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PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE UM TERAPEUTA DA FALA 
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Capítulo I 

Disposições gerais 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência 

do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição, pelo Município de Alvaiázere, 

em diante contraente público, de um Serviço para UM Terapeuta da fala, de acordo com o disposto no 

presente Caderno de Encargos. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, 

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a 

decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no 

artigo 99.º do Código dos contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no 

artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 

 

Cláusula 3.ª 

Vigência 

O contrato mantém-se em vigor, desde a data da sua assinatura, até o prestador de serviços cumprir todas 

as suas obrigações, o que este deve fazer de acordo com os prazos de realização das prestações fixados no 

Caderno de Encargos e até ao prazo máximo de 23 meses desde a assinatura do contrato, sem prejuízo das 

obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

 

Capítulo II 

Obrigações contratuais 

Secção I 

Obrigações do prestador de serviços 
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Cláusula 4.ª 

Obrigações do prestador de serviços 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou 

nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o prestador de serviços, em 

conformidade com as características, especificações e requisitos técnicos previstos no Caderno de 

Encargos, as obrigações principais de: 

i. Intervenção direta com os alunos dos estabelecimentos escolares de ensino público do Concelho 

Alvaiázere, assim como, o trabalho colaborativo com Educadores e Professores e organização escolar 

na definição de medidas e respostas educativas diferenciadas; 

ii. Articulação com os técnicos dos estabelecimentos de ensino e do Município na implementação de 

medidas educativas e estratégias consideradas adequadas. 

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designada e permanentemente, a recorrer 

a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do 

serviço, ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das 

tarefas a seu cargo. 

 

Cláusula 4.ª- A 

Forma e modo de prestação do serviço 

1. Não se trata de uma relação de trabalho subordinado, porquanto o prestador de serviço irá prestar a sua 

atividade: 

i. O trabalho será realizado sem observância de um horário previamente definido, mas com carga 

horária adequada aos objetivos do projeto e do conhecimento do Município; 

ii. Nos termos do nº 2 do artigo 74.º do CCP, a retribuição resulta de um preço fixo, de modo a 

estabilizar a prática de valor/hora, cujos valores mensais serão cofinanciados pelo Programa 

Operacional para a Região Centro - contemplado na Iniciativa Territorial de Investimento da CIMRL; 

iii. Todos os Relatórios, registos, comunicações, atas e demais documentos elaborados pelo prestador 

de serviços devem ser integralmente redigidos em português e do conhecimento do Município. 

2. O prestador de serviços obriga-se a executar os serviços semanalmente, com as seguintes cargas horárias 

- cerca de 17 h/semanais (entre setembro de 2021 a julho de 2023). 

 

Cláusula 5.ª 

Aceitação dos serviços 

1. O cumprimento das obrigações pelo prestador de serviços depende da sua aceitação pelo contraente 

público. 

2. Até ao dia 10 do mês seguinte da entrega dos documentos ou bens objeto do contrato ou em que o 

serviço seja materialmente realizado, o contraente público procede à análise da conformidade, 

quantitativa e qualitativa, dos documentos ou bens entregues ou dos serviços materiais realizados com as 

características, especificações, requisitos, exigências e obrigações técnicas, legais e contratuais definidos 

no Caderno de Encargos, na proposta adjudicada e nas normas legais e regulamentares aplicáveis. 
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3. Na análise a que se refere o número anterior, o prestador de serviços deve prestar ao contraente público 

toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários, podendo fazer-se representar através de 

pessoas devidamente credenciadas para o efeito. 

4. No caso de a análise do contraente público não comprovar a conformidade integral das prestações 

contratuais com as mencionadas características, especificações, requisitos, exigências e obrigações 

técnicas, legais e contratuais, o contraente público deve disso informar, por escrito, o prestador de 

serviços. 

5. No caso previsto no número anterior, o prestador de serviços deve proceder, à sua custa e no prazo 

razoável que for determinado pelo contraente público, às reparações, substituições, alterações e 

complementos necessários para garantir a realização das prestações contratuais de acordo com as 

características, especificações, requisitos, exigências e obrigações técnicas, legais e contratuais definidos 

no Caderno de Encargos, na proposta adjudicada e nas normas legais e regulamentares aplicáveis.  

6. Após a realização das reparações, substituições, alterações e complementos necessários pelo prestador 

de serviços, no prazo respetivo, o contraente público procede a nova análise, nos termos do n.º 2.  

7. Caso a análise do contraente público a que se refere os n.ºs 2 e 6 comprove a conformidade das 

prestações contratuais com as características, especificações, requisitos, exigências e obrigações técnicas, 

legais e contratuais definidos no Caderno de Encargos, na proposta adjudicada e nas normas legais e 

regulamentares aplicáveis, deve ser emitida, no prazo máximo de 10 dias a contar do termo dessa 

análise, declaração de aceitação, assinada pelos representantes do prestador de serviços e do contraente 

público, ficando cada um com um duplicado.  

8. A assinatura da declaração não implica a aceitação de desconformidades das prestações contratuais com 

as características, especificações, requisitos, exigências e obrigações técnicas, legais e contratuais 

definidos no Caderno de Encargos, na proposta adjudicada e nas normas legais e regulamentares 

aplicáveis já existentes mas apenas detetadas posteriormente. 

9. Com a assinatura da declaração de aceitação pelo contraente público, o prestador de serviços fica sujeito, 

com as devidas adaptações, em função da natureza da prestação, às exigências legais, às obrigações do 

fornecedor e aos prazos respetivos aplicáveis aos contratos de aquisição de bens móveis, nos termos do 

Código do Contratos Públicos e demais legislação aplicável, designadamente de garantia, e ocorre, ainda, 

a transferência da posse e da propriedade dos bens que, nos termos legais e contratuais, devam ser 

transmitidos para o contraente público em função do cumprimento do prestador de serviços, bem como 

do risco de deterioração ou perecimento dos mesmos, sem qualquer contrapartida para ele além do 

preço a pagar nos termos do presente Caderno de Encargos.  

10. Sem prejuízo dos números anteriores, o prestador de serviços presta permanentemente ao contraente 

público os serviços acessórios previstos na lei e no Caderno de Encargos. 

 

Cláusula 6.ª 

Objeto e prazo do dever de sigilo 

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa ao contraente público, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou 

em relação com a execução do contrato.  
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2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à 

execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes.  

4. O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 anos a contar do cumprimento ou 

cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres 

legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou 

da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

Cláusula 7.ª 

Patentes, licenças, marcas de fabrico ou de comércio, desenhos registados e licenças 

1. O contraente público é o titular de todos os direitos de propriedade intelectual, nomeadamente, de 

propriedade industrial e de direitos de autor, sobre os objetos resultantes dos serviços prestados. 

2. São da responsabilidade do prestador de serviços quaisquer encargos e responsabilidades decorrentes da 

utilização, no cumprimento das obrigações, de quaisquer patentes, licenças, marcas, desenhos registados 

e outros direitos de propriedade intelectual, nomeadamente, propriedade industrial e direitos de autor. 

3. No caso de o contraente público ser demandado por infração, na execução do contrato, de qualquer dos 

direitos mencionados no número anterior, o prestador de serviços indemniza-o por todas as despesas 

que, em consequência, deva suportar e por todas as quantias que tenha de pagar, seja a que título for, 

salvo responsabilidade daquele. 

4. Compete ao prestador de serviços requerer, custear, obter e manter em vigor todas e quaisquer licenças 

e autorizações necessárias ao exercício das atividades integradas ou de algum modo relacionadas com o 

objeto do contrato, observando todos os requisitos que para tal sejam necessários, devendo informar, de 

imediato, o contraente público quando aquelas lhe sejam retiradas, caducarem, forem revogadas, 

invalidadas ou por qualquer motivo deixarem de operar os seus efeitos, indicando, ainda, que medidas 

tomou ou irá tomar para repor tais atos em vigor. 

 

Secção II 

Obrigações do contraente público 

Cláusula 8.ª 

Preço contratual 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, o contraente público deve pagar ao prestador de serviços o 

preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente 

devido, o qual não pode ser superior ao preço base fixado no convite.  

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas, principais e acessórios, 

cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, incluindo as despesas 
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de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, as despesas de aquisição, transporte, 

armazenamento e manutenção de meios materiais, as despesas de transporte para o local de entrega, de 

entrega, de instalação, de assistência, de atendimento, de apoio e de verificação da conformidade dos 

bens, documentos e demais prestações contratuais com as características, especificações, requisitos, 

exigências e obrigações técnicas, legais e contratuais definidos, bem como quaisquer encargos 

decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças ou por conta de direitos de 

propriedade intelectual. 

 

Cláusula 9.ª 

Condições de pagamento 

1. O preço devido pelo contraente público deve ser pago no prazo de 60 dias após a recepção das 

respectivas facturas, as quais só podem ser emitidas pelo prestador de serviços até 30 dias após o 

vencimento da obrigação respetiva.  

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a emissão da declaração de 

aceitação pelo contraente público, nos termos da Cláusula 5.ª.  

3. A última fatura não se vence até o prestador de serviços cumprir todas as suas obrigações, principais e 

acessórias. 

4. Em caso de discordância, por parte do contraente público, quanto aos valores indicados nas faturas, deve 

este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respectivos fundamentos, ficando o prestador de 

serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura 

corrigida.  

5. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas através de 

transferência bancária ou cheque, sem qualquer custo adicional e sem prejuízo de o contraente público 

poder pagar o preço por qualquer outro meio. 

 

Capítulo III 

Vicissitudes contratuais 

Cláusula 10.ª 

Caução e retenção do valor dos pagamentos a efetuar 

1. Quando seja prestada caução para bom e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, 

esta pode ser executada pelo contraente público, sem necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, 

para satisfação de quaisquer créditos resultantes de mora, cumprimento defeituoso ou de incumprimento 

definitivo pelo prestador de serviços das suas obrigações, incluindo o pagamento de penalidades, ou para 

quaisquer outros efeitos especificamente previstos no contrato ou na lei.  

2. A resolução do contrato pelo contraente público não impede a execução da caução, contanto que para 

isso haja motivo.  

3. A execução parcial ou total da caução referida nos números anteriores constitui o prestador de serviços 

na obrigação de proceder à sua reposição pelo valor existente antes dessa mesma execução, no prazo de 

15 dias após a notificação do contraente público para esse efeito.  
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4. A caução a que se referem os números anteriores é liberada nos termos do artigo 295.º do Código dos 

contratos Públicos. 

5. Para reforço da caução prestada, com vista a garantir o exato e pontual cumprimento das suas 

obrigações, às importâncias que o prestador de serviços tiver a receber em cada um dos pagamentos 

parciais do preço contratual é deduzido o montante correspondente a 5% desse pagamento. 

6. O desconto para garantia pode, a todo o tempo, ser substituído por depósito de títulos, garantia bancária 

à primeira solicitação ou seguro-caução, tal como a caução. 

7. Quando o prestador de serviços estiver isento de prestar caução, o contraente público retém, em cada 

pagamento parcial previsto, se previsto no convite, 10% do seu valor, cuja execução pelo contraente 

público e a substituição pelo prestador de serviços obedece ao disposto nos números anteriores. 

8. A presente cláusula aplica-se a quaisquer outras garantias que, no decurso do contrato, o prestador de 

serviços preste, diretamente ou através de terceiro, ao contraente público. 

 

Cláusula 11.ª 

Penalidades contratuais 

1. O contraente público pode exigir ao prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária:  

a) Pelo incumprimento dos prazos de realização das prestações contratuais, de valor igual a 20% do 

preço contratual, por cada dia de atraso;  

b) Pelo incumprimento do dever de proceder a reparações, substituições, alterações e complementos 

necessários para garantir a conformidade das prestações contratuais com as características, 

especificações, requisitos, exigências e obrigações técnicas, legais e contratuais definidos no Caderno 

de Encargos, na proposta adjudicada e nas normas legais e regulamentares aplicáveis, de valor igual a 

5% do preço contratual, por cada dia de atraso.  

2. A exigência por parte do contraente público ao prestador de serviços do pagamento de uma pena 

pecuniária, nos termos do número anterior, não o exonera da realização da prestação em falta nem da 

prática de outros atos inerentes à reposição da normalidade contratual, o mais rapidamente possível. 

3. O contraente público pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

4. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o contraente público exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 12.ª 

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de 

força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias 

à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e 

cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 
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internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas 

injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de serviços, na 

parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra 

forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que sobre ele 

recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, propagação 

ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte.  

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações afetadas pelo período 

de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior.  

 

Cláusula 13.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previsto na lei, o contraente público pode 

resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de forma grave ou 

reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos seguintes casos:  

a) Atraso, total ou parcial, na realização das prestações contratuais superior a 1 dia ou em caso de 

declaração escrita do prestador de serviços que o atraso excederá esse prazo;  

b) Inobservância, por período superior a 2 dias, do prazo que lhe for concedido pelo contraente público 

para proceder a alterações e complementos para garantir a conformidade das prestações contratuais 

com as características, especificações, requisitos, exigências e obrigações técnicas, legais e 

contratuais definidos no Caderno de Encargos, na proposta adjudicada e nas normas legais e 

regulamentares aplicáveis; 

c) Inobservância, por período superior a 3 dias, do disposto no n.º 2 da Cláusula 12.ª; 

d) Não cobertura dos riscos previstos no contrato por seguros ou não entrega ao contraente público, no 

prazo estipulado, das apólices de seguro. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração escrita enviada ao 

prestador de serviços e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja 

determinado pelo contraente público.  
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Capítulo IV 

Disposições finais 

Cláusula 14.ª  

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do tribunal 

administrativo e fiscal com jurisdição sobre o Município de Alvaiázere, com expressa renúncia a qualquer 

outro.  

 

Cláusula 15.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as 

partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o 

domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra 

parte, sob pena de eficácia da comunicação realizada.  

 

 

 

 

Aprovo o presente caderno de encargos, 

Alvaiázere, 24/09/2021 

 

A Vereadora da Câmara Municipal, 

 

 

 

 (Sílvia Rodrigues Lopes, Dr.ª) 
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